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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996

VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
EDY GONÇALVES PEREIRA - SP167404
ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
THAIS CRISTINA GUIMARÃES LOPES - SP337185

AGRAVADO : F A DE S C (MENOR)
AGRAVADO : L A DA C
ADVOGADO : ADRIANO BLATT - SP329706
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO APÓCRIFO. PODERES 
CONFERIDOS EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO 
RESPECTIVO AGRAVO. SÚMULA 115/STJ. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA PARTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, nos 
termos dos arts. 76, § 2º, I, c/c 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, colaciona aos autos 
substabelecimento sem assinatura física ou digital. 
2. Ainda que se reconheça a possibilidade de ratificar o substabelecimento apócrifo, esse 
proceder não supre a deficiência de representação. Afinal, à época da interposição do recurso, 
o advogado subscritor da peça não detinha poderes para atuar em nome da parte 
representada, porque o substabelecimento é posterior ao momento da interposição do apelo 
extremo. Assim, aplica-se a orientação no sentido de que o "instrumento de procuração e/ou 
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024).
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da intimação pessoal 
da parte somente se faz necessária nos casos de extinção da demanda por abandono (art. 
267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na procuração constante 
dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE 
BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO CRISTÓVÃO contra decisão proferida pela 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por ausência da cadeia completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, 
fls.1.047-1.048).

Em seus argumentos, a agravante alega que a irregularidade na 
representação processual é vício que pode ser corrigido a qualquer momento.

Enfatiza que a manifestação de vontade expressa na procuração ostenta 
efeitos retroativos.

Destaca que a intimação para regularizar a representação processual deve 
ser pessoal.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Impugnação às fls. 1.062-1.068 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
1.037 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que o substabelecimento juntado à fl. 1043 não foi assinado física 
ou digitalmente pelo substabelecente" (e-STJ, fl. 1.047).

Na hipótese, a ausência da assinatura do substabelecente, seja ela física ou 
digital, compromete a autenticidade do substabelecimento apresentado à fl. 1.043 (e-
STJ). Tal assinatura é fundamental para validar que a autoridade ou a permissão para 
agir em nome de outra pessoa foi corretamente concedida. Sem a validação em 
questão, o recurso subscrito pelo advogado substabelecido é inexistente.

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
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descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na mesma linha de cognição:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM POR MEIO DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 
INCIDÊNCIA. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU DA CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Nos termos da Súmula 281/STF, "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada.".
2. Na hipótese, o Relator do processo no Tribunal de origem não conheceu 
do agravo interno interposto pela parte ora agravante por meio de decisão 
monocrática, de modo que, nos termos do entendimento sufragado por este 
STJ, não houve o necessário exaurimento da instância, situação que atrai o 
óbice da Súmula 281/STF.
3. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a 
ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula n. 
115 do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.".
4. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o vício 
apontado, a parte agravante não fez juntar procuração que outorgava 
poderes ao advogado subscritor do recurso, apresentando, apenas, um 
substabelecimento desprovido de qualquer assinatura, física ou digital.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.837/MG, Relator o Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PODERES NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ADVOGADO 
NO SUBSTABELECIMENTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES.
I. Hipótese em que o substabelecimento, que transfere poderes à advogada 
subscritora do Agravo Regimental, não está assinado pelo causídico 
substabelecente.
II. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à instância 
especial, no qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento regular nos autos, conforme pacífica jurisprudência 
(Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Inaplicabilidade dos arts. 13 
e 37 do CPC na instância especial.
III. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que, na 
instância especial, não se aplicam as disposições dos arts.
13 e 37 do Código de Processo Civil.
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IV. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 479.836/RS, Relatora a Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, DJe de 28/11/2014.)

Ainda que se reconheça a possibilidade de ratificar o substabelecimento 
apócrifo, esse proceder não supre a deficiência de representação.

Afinal, à época da interposição do recurso, o advogado subscritor da peça 
não detinha poderes para atuar em nome da parte representada, porque o 
substabelecimento é posterior ao momento da interposição do apelo extremo.

Assim, aplica-se a orientação no sentido de que o "instrumento de 
procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do 
recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 
2.459.097/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de 
poderes ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Também se constata que a alegada necessidade de se proceder à intimação 
pessoal para sanar o vício na representação processual não foi alegada na primeira 
oportunidade. Ao contrário, a parte colacionou aos autos documento inapto ao fim 
pretendido, caracterizando a preclusão consumativa.

No mais, cumpre registrar que esta Corte Superior já decidiu que a exigência 
da intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de extinção da 
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demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do 
CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez que a questão ora sob análise 
diz respeito à falha relacionada à falta de juntada da procuração aos autos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO 
PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
INÉRCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício 
na representação processual, no prazo estabelecido.
2. "Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da 
intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de extinção 
da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 
485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez que a 
questão ora sob análise diz respeito a falhas na procuração constante dos 
autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos" (AgInt no AREsp 
1.948.501/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.423.757/RJ, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. CADEIA. 
JUNTADA. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE.
1. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a exigência 
da intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de 
extinção da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, 
equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na 
procuração constante dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos" 
(AgInt no AREsp 1.926.330/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021) 2. Hipótese em que 
a parte, intimada pelo Diário de Justiça Eletrônico para regularizar a 
representação processual, quedou-se inerte, o que atrai a incidência da 
Súmula 115 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.933.110/SP, Relator o Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
EDY GONÇALVES PEREIRA - SP167404
ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
THAIS CRISTINA GUIMARÃES LOPES - SP337185

AGRAVADO : F A DE S C (MENOR)
AGRAVADO : L A DA C
ADVOGADO : ADRIANO BLATT - SP329706

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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